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ClAnicanA£o A© responsAjvel por erro exclusivo de mA©dico em
cirurgia

O hospital deve fornecer todo material para que as operagdes sejam felitas corretamente, mas ndo pode
ser responsabilizado po um erro exclusivo do médico. Com esse entendimento, a 42 Turma do Superior
Tribunal de Justica isentou uma clinica ortopédica da condenacdo por erro médico cometido em cirurgia.
Os ministros constataram que a clinica cumpriu todas as suas obrigacfes e que o erro no procedimento
decorreu unicamente daimpericia dos cirurgifes, que ndo tinham vinculo com a unidade hospitalar.

Segundo o relator do caso, ministro Jodo Otavio de Noronha, a doutrina aponta que a responsabilidade
meédica empresarial, no caso de hospitais, € objetiva, conforme prevé o parégrafo primeiro, do artigo 14,
do Cadigo de Defesa do Consumidor. Contudo, 0 ministro ressaltou que no caso de responsabilidade
atribuida a hospitais € preciso impor um divisor para aplicacéo dessateoria. “Deve-se avaliar se 0
servico tido por defeituoso se inseria entre aquel es de atribuicdo da entidade hospitalar”.

Noronha citou varias hipoteses que podem levar a responsabilizacdo dos hospitais: infec¢do hospitalar,
casos de contaminagdo, aplicacéo equivocada de remédios pela enfermagem e negligéncia navigilancia,
entre outros. “Nesses casos, 0 defeito € decorrente da falha na prestagéo do servico cuja atribuicéo é
afeta Unica e exclusivamente ao hospital”, explicou.

Por outro lado, quando o dano é causado por servicos de atribuicdo técnica restrita ao médio,
principalmente se o profissional ndo tiver nenhum vinculo com o hospital, ndo existe falha na prestacéo
do servico pela unidade hospitalar. Essa € a hipotese do processo julgado. A cirurgia ocorreu nas
dependéncias da clinica, que forneceu medicamentos e equipe de enfermagem. Os médicos ndo tém
vinculo com a clinica, onde séo apenas cadastrados para usar as instal acoes.

O ministro Jodo Otévio de Noronha afirmou que o primeiro e segundo graus reconheceram aimpericia
dos médicos, com base em fato e provas, o que é suficiente para embasar a decisdo. O dissidio
jurisprudencial sobre o valor daindenizac&o ndo foi reconhecido porque em dano moral cada caso tem
peculiaridades muito proprias.

De acordo com os autos, diagnosticada por tomografia computadorizada com hérnia de disco, a paciente
acabou sendo operada na vértebra errada. Por isso, elaingressou com agéo de indenizacdo. A clinicae os
dois médicos responsaveis pela cirurgia foram condenados a pagar a paciente, solidariamente, a quantia
de R$ 80 mil atitulo de indenizacdo por danos morais. A apelacéo foi hegada.

No recurso ao STJ, aclinica aegou ilegitimidade e que o caso ndo trata de responsabilidade solidaria. Ja
0s médicos contestaram a existéncia de erro e da obrigacdo de indenizar. Também alegaram faltade
fundamentacdo da deciséo e divergéncia jurisprudencial sobre o valor indenizatério.
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Com base no voto do relator, a Turma conheceu parciamente do recurso e lhe deu provimento apenas
para reconhecer ailegitimidade passiva da clinica, que foi excluida da condenacéo. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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